
 
 

 

SÚMULA DA LEGISLAÇÃO QUE REGULA CONVÊNIOS, ACORDOS E 
PROTOCOLOS 

 

1.   Lei nº 8.666, de 21/06/1993, publicada no D.O. de 22/06/1993, pag. 8269 - 
Regulamenta o artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, institui normas para 
Licitações e Contratos de Administração Pública. 

No Capítulo VI - Disposições Finais e Transitórias, o Artigo 116, estabelece os requisitos para a 
celebração de convênios. 

2.   Instrução Normativa STN nº 1, de 15/01/1997, publicada no D.O. de 31/01/1997, 
pág. 1887 -Disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que tenham 
como objeto a execução de projetos ou realização de eventos. 

3.   Lei nº 6.494, de 07/12/1977, publicada no D.O. de 09/12/1977, pág. 16-870 - 
Dispõe sobre os estágios de estudantes de estabelecimentos de ensino superior de 
ensino profissionalizante do 2º grau e supletivo. 

4.   Decreto nº 87.497, de 18/08/1982, publicado no D.O. de 19/08/1982, pág. 15.412 - 
Regulamenta a Lei nº 6.494 de 07/12/1977. 

5.   Lei nº 8.859, de 23/03/1994, publicada no D.O. de 24/03/1994, pág. 4269 - 
Modifica dispositivos da Lei nº 6.494, estendendo aos alunos de ensino especial o 
direito à participação em atividades de estágio. 

6. Lei nº 8.958, de 20/12/1994, publicada no D.O. de 21/12/1994, pág. 20025 - Dispõe 
sobre as relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa 
científica e tecnológica e as fundações de apoio e dá outras providências. 

7. Decreto nº 7.423 de 31/12/2010, publicado no D.O. de 31/12/2010 (Edição Extra), 
pág.8 - Regulamenta a Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, que dispõe sobre as 
relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e 
tecnológica e as fundações de apoio, e revoga o Decreto no 5.205, de 14 de setembro 
de 2004. 

8. Decreto nº 8.240 de 21/05/2014, publicado no D.O. de 22/05/2014 - Regulamenta 
os convênios e os critérios de habilitação de empresas referidos no art. 1o-B da Lei 
no 8.958, de 20 de dezembro de 1994. 

9. Memorando Circular nº 001/2014/GR/UFAM de 04/07/2014. 

10. Orientação nº 01/2012/PF-FUA/PGF/AGU de 25/012012. 

11. Resolução nº 009/2011 – CONSUNI/UFAM – Revoga a Resolução nº 070/20007-
CONSUNI que regulamenta a Propriedade Intelectual na UFAM e estabelece diretrizes 
da Política Institucional de Inovação Tecnológica e Proteção da Propriedade 
Intelectual, e dá outras providências. 


